
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1096501 - SP (2026/0183566-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WAGNER ABBATIPIETRO DE CASTRO 
ADVOGADA : ELENICIA FIORITO NUNES DE OLIVEIRA - SP500605
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO
DE  RECURSO  PRÓPRIO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  POSSE  DE  DROGAS  PARA  USO
PRÓPRIO.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PRECEDENTES.
DOSIMETRIA.  REDUÇÃO  DA  PENA-BASE.  INVIABILIDADE.
MAUS  ANTECEDENTES  DEVIDAMENTE  COMPROVADOS.
DECOTE DA MAJORANTE PREVISTA NO  ART. 40, VI, DA LAD.
INVIABILIDADE.  ENVOLVIMENTO  DE  ADOLESCENTE.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  INVIÁVEL  NA  VIA
ELEITA. WRIT NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO. 
1. Ao compulsar os autos, verifico que o pedido para desclassificação da
conduta imputada ao paciente, de tráfico de drogas para a de posse de
drogas  para  uso  próprio,  não  foi  submetida  à  avaliação  e,  tampouco
analisada  pela  Corte  estadual,  tratando-se,  portanto,  de  matéria  nova,
somente  aventada  desta  impetração,  o  que  impede  seu  conhecimento
diretamente por esta Corte de Justiça, sob pena de indevida supressão de
instância. Precedentes.
2. Ademais, cabe ressaltar que a revisão da dosimetria da pena, na via do
habeas  corpus,  somente  é  possível  em  situações  excepcionais  de
manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de
plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e
probatórios  (HC  n.  304.083/PR,  Relator  Ministro  FELIX  FISCHER,
Quinta Turma, DJe 12/3/2015). 
3. A pena-base do paciente foi exasperada na fração de 1/5, devido a
seus maus antecedentes, caracterizado por duas condenações transitadas
em julgado – Processo nº 0071704-13.2001.8.26.0050 (Art. 157, §2º, I e
II, CP - roubo) e Processo nº 0005369-90.2016.8.26.0041 (Art. 157 c. c
art.  14, II,  CP  -  tentativa  de  roubo  (e-STJ,  fl.  21))  –,  inexistindo
ilegalidade a ser  sanada,  nos termos da jurisprudência desta Corte de
Justiça. Precedentes.
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4. Em relação ao vindicado decote da majorante prevista no art. 40, VI,
da Lei n.  11.343/2006, a Corte estadual asseverou expressamente que a
prática delitiva foi praticada na companhia de inimputável. Desse modo,
conforme entendimento desta Corte, basta o envolvimento de menor no
crime  para  a  incidência  da  majorante,  sendo  desnecessária  a
demonstração de que o menor foi corrompido ou aliciado diretamente
pelo paciente.
5. Ademais, desconstituir tal assertiva demandaria o revolvimento fático-
probatório delineado nos autos, providência incabível na via estreita do
habeas corpus de cognição sumária e que não admite dilação probatória.
Precedentes.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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4. Em relação ao vindicado decote da majorante prevista no art. 40, VI,
da Lei n.  11.343/2006, a Corte estadual asseverou expressamente que a
prática delitiva foi praticada na companhia de inimputável. Desse modo,
conforme entendimento desta Corte, basta o envolvimento de menor no
crime  para  a  incidência  da  majorante,  sendo  desnecessária  a
demonstração de que o menor foi corrompido ou aliciado diretamente
pelo paciente.
5. Ademais, desconstituir tal assertiva demandaria o revolvimento fático-
probatório delineado nos autos, providência incabível na via estreita do
habeas corpus de cognição sumária e que não admite dilação probatória.
Precedentes.
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

WAGNER  ABBATIPIETRO  DE  CASTRO  agrava  regimentalmente  contra

decisão de minha Relatoria, na qual não conheci do writ, por ser substitutivo de recurso

próprio.  Todavia,  ao  analisar  os  autos,  verifiquei  que  as  pretensões  formuladas  pela

impetrante  encontravam óbice  na  jurisprudência  desta  Corte  Superior  sendo,  portanto,

manifestamente improcedentes.

Afirma a defesa do agravante que a tese de desclassificação é corolário lógico

das  provas  debatidas  no  processo.  Em  nenhum  momento  anterior  o  agravante  teve

oportunidade de deduzi-la de forma específica, mas a matéria é de ORDEM PÚBLICA e

pode  ser  conhecida  de  ofício  a  qualquer  tempo,  sendo  irrelevante  a  supressão  de

instância (e-STJ, fl. 81).

Assevera  também  que  a  pena-base  do  agravante  foi  exasperada  sem

motivação  idônea.  O juízo  sentenciante  invocou  “maus  antecedentes”  decorrentes  de

condenações  antigas,  sem  realizar  qualquer  exame  qualitativo  sobre  a  natureza,

gravidade e contemporaneidade dos delitos anteriormente praticados (e-STJ, fl. 77).

Ademais, alega que a dependência química grave do agravante comprovada

por mais de 48 internações psiquiátricas foi completamente ignorada na individualização

da pena. A condição pessoal do agente, que revela redução da culpabilidade, é fator que

deve  ser  considerado  na  fixação  da  pena-base  e,  no  mínimo,  na  terceira  fase  da

dosimetria, para fins de eventual redução (e-STJ, fl. 80).

Por fim, aduz que o menor AGIA POR CONTA PRÓPRIA, SEM QUALQUER

VÍNCULO DE SUBORDINAÇÃO OU COOPERAÇÃO COM O AGRAVANTE (e-STJ, fl.

80) sendo o caso de afastar a incidência da referida majorante.

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao

órgão  Colegiado,  para  que  seja  desclassificada  a  conduta  imputada  ao  agravante,  de

tráfico  de  drogas  para  a  de  posse  de  drogas  para  uso  próprio  ou,  ao  menos,
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redimensionada  sua  sanção,  ante  a  redução  da  pena-base  e  do  decote  da  majorante

prevista no art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006.

É o relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  é  tempestivo  e  infirmou  os  fundamentos  da  decisão

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os esforços

do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha decisão,

cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.

Ao  compulsar  os  autos,  verifiquei  que  a  insurgência  relativa  ao  pedido  de

desclassificação  da  conduta  imputada  ao  paciente não  foi  submetida  à  apreciação  e,

tampouco analisada pelas instâncias de origem, tratando-se, portanto, de matéria nova,

somente ventilada neste mandamus, o que impedia sua análise diretamente por esta Corte

Superior, sob pena de indevida supressão de instância. 

Nesse sentido:

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  DUPLAMENTE  QUALIFICADO.
ATUAÇÃO DE ADVOGADO NO PRIMEIRO GRAU COM PODERES
PARA  ATUAÇÃO  APENAS  NO  SEGUNDO  GRAU.  AUSÊNCIA  DE
PREJUÍZO.  TESE  DE  FALTA  DE  JUSTA  CAUSA.  PACIENTE  JÁ
PRONUNCIADA  E  CONDENADA.  CONSEQUÊNCIAS  DA
ABSOLVIÇÃO  DOS  CORRÉUS  QUANTO  À  QUALIFICADORA  DA
PROMESSA  DE  RECOMPENSA.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
PLEITO DE SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA.
RÉ QUE RESPONDEU EM LIBERDADE À AÇÃO PENAL. PRISÃO
DETERMINADA UNICAMENTE EM FUNÇÃO DO ESGOTAMENTO
DA  JURISDIÇÃO  ORDINÁRIA.  ORDEM  PARCIALMENTE
CONCEDIDA.
[...]
4. É defeso a esta Corte pronunciar-se sobre matéria não apreciada
pela instância ordinária.  Assim, uma vez que o Tribunal de origem
não discutiu a tese defensiva de que a absolvição dos corréus quanto à
qualificadora da promessa de recompensa implicaria a absolvição da
paciente da acusação de ser a mandante do crime, não pode o STJ
analisar  a  questão,  sob  pena  de  incidir  em  indevida  supressão
de instância.
5.  Em  7/11/2019, o  Supremo  Tribunal  Federal  decidiu  que  é
constitucional  a  regra  do  Código  de  Processo  Penal  que  prevê  o
esgotamento  de  todas  as  possibilidades  de  recurso  para  o  início  do
cumprimento da pena. O art. 283 do CPP está em conformidade com a
garantia prevista no art. 5º, LVII, da Constituição Federal.
6. A Sexta Turma do STJ, ao examinar o assunto, concluiu que, com a
mudança  do  entendimento  do  STF,  a  segregação  advinda  do
esgotamento  da  jurisdição  ordinária,  determinada  pelo  Tribunal  de
origem,  tornou-se  ilegal,  situação que  enseja  a  intervenção imediata
desta Corte.
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7. Na hipótese, tendo em vista que a paciente respondeu solta a toda a
ação penal  e  que  sua  prisão  decorreu  unicamente  da  finalização da
jurisdição ordinária, a sua soltura é medida que se impõe.
8.  Ordem parcialmente  concedida  a  fim  de  determinar  a  soltura  da
paciente, em conformidade com a decisão do Supremo Tribunal Federal
proferida em controle concentrado no julgamento das ADCs 43, 44 e
54.  (HC n.  517.752/PE,  Rel.  Ministro  ROGERIO SCHIETTI  CRUZ,
Sexta Turma, julgado em 3/12/2019, DJe 11/12/2019, grifei).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  REDUÇÃO  DA  PENA-BASE.  IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  DESPROPORCIONALIDADE.  VALORAÇÃO
NEGATIVA DOS ANTECEDENTES, CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E
QUANTIDADE/NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. DIREITO AO
ESQUECIMENTO EM RELAÇÃO AOS ANTECEDENTES. TESE NÃO
ANALISADA  PELA  CORTE  DE  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  As  instâncias  ordinárias  apresentaram  fundamentação  idônea  e
concreta para a exasperação da pena-base, com a valoração negativa
de três circunstâncias judiciais: antecedentes, circunstâncias do crime
(ocultação da droga no interior do painel do veículo, com sofisticado
sistema  de  trava  eletromagnética)  e  quantidade/natureza  da  droga
apreendida (32kg de cocaína) , em observância ao disposto no  art. 42
da  Lei  n.11.343/2006,  o  qual  prevê  a  preponderância  de  tais
circunstâncias em relação às demais previstas no art. 59 do CP.
2. A tese de direito ao esquecimento em relação aos antecedentes não
foi analisada pelo Tribunal de origem, o que impede o conhecimento
da matéria por esta Corte Superior, sob pena de incorrer em indevida
supressão da instância.
3.  Agravo regimental  desprovido.  (AgRg no HC n.  746.100/PR,  Rel.
Ministro  JOEL  ILAN  PACIORNIK,  Quinta  Turma,  julgado  em
28/11/2022, DJe 1º/12/2022, grifei).

Ademais,  ressaltei  que  a  revisão  da  dosimetria  da  pena,  na  via  do habeas

corpus somente  era  possível  em  situações  excepcionais  de  manifesta  ilegalidade  ou

abuso  de  poder,  cujo  reconhecimento  ocorresse  de  plano,  sem maiores  incursões  em

aspectos circunstanciais  ou fáticos e probatórios (HC n.  304.083/PR, Relator  Ministro

FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).

Sob essas diretrizes, a dosimetria da pena do paciente foi revisada pela Corte

paulista nos seguintes termos (e-STJ, fls. 48/52, destaquei):

[...] 
Resta indene de dúvidas a titularidade da droga atribuída ao recorrente,
não lhe servindo de escusa o depoimento do adolescente, com o qual
exercia  a  empreitada  criminosa  e  que  tentou  assumir,  sem  êxito,  a
propriedade, com o nítido propósito de excluir a responsabilidade do
acusado, maior e, portanto, imputável.
[...] 
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Verifica-se configurada a causa de aumento de pena prevista no artigo
40, inciso VI, da Lei de Drogas, dado que o recorrente praticou com o
adolescente crime gravíssimo, corrompendo-o.
[...]
Destarte, comprovada a prática delitiva na companhia de inimputável,
não há falar em afastamento da causa de aumento de pena insculpida
no artigo 40, inciso VI, da Lei nº 11.343/06, dado seu caráter objetivo,
o  que  também  afasta  a  necessidade  de  demonstração  de  efetiva
corrupção do menor. 
[...]
Na primeira fase, nos termos do artigo 59, caput, do Código Penal c. c.
artigo 42 da Lei de Drogas, o Juízo a quo elevou o mínimo legal em 1/5,
fixando a pena-base em 06 (seis) anos de reclusão e 600 .(seiscentos)
dias-multa, diante dos maus antecedentes ostentados.
Não se olvide, que o “legislador ordinário não estabeleceu percentuais
fixos  para  nortear  o  cálculo  da  pena-base,  deixando  a  critério  do
julgador encontrar parâmetros suficientes a desestimular o acusado e a
própria sociedade a praticarem condutas reprováveis semelhantes, bem
como a garantir a aplicação da reprimenda necessária e proporcional
ao  fato  praticado”  (HC  283.706/SP,  Rel.  Ministro  ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe
23/10/2017). Desse modo, por não se entender desarrazoado o aumento
da  pena-base,  ante  as  justificativas  expostas,  fica  mantida  como
lançada. 
Na segunda fase, dada a reincidência específica, aliada à condenação
por  receptação,  agravante  prevista  no  artigo  61,  inciso  I  do  Código
Penal,  a  sanção  sofreu  adequado  recrudescimento  à  razão  de  1/5,
resultando  em  07  (sete)  anos,  02  (dois)  meses  e  12  (doze)  dias  de
reclusão  e  720  (setecentos)  dia-multa,  considerando-se  processos
distintos dos utilizados na primeira fase da dosimetria. 
Destaca-se que a aplicação da causa de diminuição de pena insculpida
no  §4º,  do  art.  33 da  Lei  de  Drogas,  resta  vedada  por  ausência
de preenchimento dos requisitos legais.

Consoante visto acima, verifuquei que a pena-base do paciente foi exasperada

na  fração  de  1/5,  devido  a  seus  maus  antecedentes,  caracterizado  por  duas

condenações transitadas em julgado – Processo nº 0071704-13.2001.8.26.0050 (Art. 157,

§2º, I e II, CP - roubo) e Processo nº 0005369-90.2016.8.26.0041 (Art. 157 c. c Art. 14, II,

CP - tentativa de roubo) (e-STJ, fl. 21) –, inexistindo ilegalidade a ser sanada, nos termos

da jurisprudência desta Corte de Justiça.

Nessa esteira:

DIREITO  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.  CRIMES  AMBIENTAIS.
APANHAR,  TRANSPORTAR  E  MATAR  ESPÉCIMES  DA  FAUNA
SILVESTRE  SEM  AUTORIZAÇÃO.  MAUS-TRATOS  A  ANIMAIS
SILVESTRES.  ARTS.  29,  §  1º,  III,  E  32  DA  .  LEI  N.  9.605/1998
DOSIMETRIA. PENA-BASE. AUMENTO EM FRAÇÃO SUPERIOR A
1/6.  MAUS  ANTECEDENTES.  DUAS  CONDENAÇÕES
ANTERIORES.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  REINCIDÊNCIA  EM
CRIME  DIVERSO  DE  AMBIENTAL.  AGRAVANTE  DO  ART.  15,  I,
DA  LEI  N.  9.605/1998.  POSSIBILIDADE.  OBTENÇÃO  DE
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VANTAGEM PECUNIÁRIA. AGRAVANTE DO ART. 15, II, A, DA LEI N.
9.605/1998. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. RECURSO IMPROVIDO. 
1. A  elevação  da  pena-base  em  patamar  superior  a  para  cada1/6
circunstância  judicial  desfavorável,  embora  excepcional,  é  admitida
pela  jurisprudência  desta  Corte  Superior  quando  devidamente
fundamentada, como no caso dos autos, em que foi justificada a maior
fração dos  maus  antecedentes  pela  existência  de  duas  condenações
anteriores.
2. A agravante prevista no I, da (reincidência art. 15, Lei n. 9.605/1998
nos  crimes  de  natureza  ambiental)  deve  ser  interpretada
teleologicamente,  em  consonância  com  a  proteção  constitucional  ao
meio ambiente, de modo a não beneficiar o agente já reincidente em
crime de outra natureza. 
3. A finalidade de obtenção de vantagem pecuniária não é elementar do
crime previsto no § 1º, III, da , sendo possível art. 29, Lei n. 9.605/1998
o transporte de espécimes da fauna silvestre sem autorização por outras
motivações que não o lucro. Assim, a aplicação da agravante prevista
no art. 15, II, a, da Lei n. 9.605/1998 não configura bis in idem. 
4.  Recurso especial  improvido.  (REsp n.  2.033.571/RS,  Rel.  Ministro
OG FERNANDES, Sexta Turma, julgado em 5/8/2025, DJe 14/8/2025,
grifei).

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  CRIME  DE  TRÂNSITO.  EMBRIAGUEZ  AO  VOLANTE.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  FRAÇÃO  DE  ACRÉSCIMO  POR  MAUS
ANTECEDENTES.  DUAS  CONDENAÇÕES  DEFINITIVAS.  FRAÇÃO
READEQUADA A 1/5. REDUÇÃO DA PENA. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO. 
I. CASO EM EXAME 
1.  Agravo  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso  especial
manejado por condenado pelo crime previsto no do Código de art. 306
Trânsito Brasileiro (CTB). O agravante alega desproporcionalidade na
fração  de  aumento  da  pena-base  aplicada  em  razão  de  maus
antecedentes, com base nos arts. 59 e 68 do Código Penal (CP). Requer
a redução da pena aplicada. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  houve
desproporcionalidade na exasperação da pena-base em razão dos maus
antecedentes do acusado; e (ii) determinar se é possível redimensionar
a pena no caso concreto. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a revisão da
dosimetria  da  pena  apenas  em  casos  excepcionais,  de  flagrante
ilegalidade, desproporcionalidade ou abuso de poder,  considerando a
discricionariedade vinculada do julgador na individualização da pena. 
4. No  caso  concreto,  o  Juiz  de  origem  exasperou  a  pena-base  em
9  meses,  considerando  duas  condenações  definitivas  como  maus
antecedentes.  Contudo,  o  aumento  mostra-se  desproporcional  em
relação  à  prática  usual  desta  Corte,  que  admite,  em  hipóteses
similares, a fração de 1/5.
5.  A  fundamentação  da  pena-base  deve  observar  os  princípios  da
proporcionalidade e da razoabilidade, não estando vinculada a critérios
matemáticos rígidos, mas exigindo motivação concreta e idônea para
justificar eventual incremento superior ao patamar usualmente aceito. 
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IV. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL,  REDIMENSIONANDO  A  PENA  DO  RECORRENTE.
(AREsp n.  2.725.142/CE, Rel. Ministra DANIELA TEIXEIRA, Quinta
Turma, julgado em 17/12/2024, DJe 3/1/2025, grifei).

Em relação ao vindicado decote da majorante prevista no art. 40, VI, da  Lei n.

11.343/2006,  constatei  que  a  Corte  estadual  asseverou  expressamente  que a  prática

delitiva foi praticada na companhia de inimputável. Desse modo, asseverei que conforme

entendimento desta Corte, bastava o envolvimento de menor no crime para a incidência da

majorante,  sendo desnecessária a demonstração de que ele foi  corrompido ou aliciado

diretamente pelo paciente.

Assim,  ressaltei  que  desconstituir  tal  assertiva  demandaria  o  revolvimento

fático- probatório delineados nos autos, providência incabível na via estreita do habeas

corpus de cognição sumária e que não admite dilação probatória.

Ilustrativamente:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS.  ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.  BUSCA
PESSOAL  SEM  FUNDADAS  RAZÕES.  NULIDADE  NÃO
CONFIGURADA.  ABSOLVIÇÃO.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE
VÍNCULO  ASSOCIATIVO.  INVIÁVEL  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO EM SEDE DE HABEAS CORPUS. MINORANTE DO §
4º, DA  ART. 33, . LEI N.  11.343/06 INAPLICABILIDADE. PACIENTE
CONDENADA POR ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. AFASTAMENTO DA
MAJORANTE  DO  ART.  40, VI.  IMPOSSIBILIDADE.  ORDEM
DENEGADA. 
I. CASO EM EXAME 
1. Habeas corpus impetrado em favor de Anna Julia dos Santos Pereira,
condenada a 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime semiaberto, e
583 dias-multa, pela prática dos crimes de tráfico de drogas (art. 33,
caput, c/c  art. 40, VI, da lei n.  11.343/06) e associação para o tráfico
(art. 35 da mesma Lei). A defesa alega a ilegalidade da busca pessoal
realizada  sem  fundadas  razões  e  a  ausência  de  estabilidade  e
permanência  para  a  configuração  do  crime  de  associação  para  o
tráfico, além do pedido de afastamento da majorante do art. 40,VI, da
Lei de Drogas. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. Há três questões centrais em discussão: (i) se a busca pessoal que
resultou na apreensão de drogas foi realizada com fundadas razões e,
portanto, legal; (ii)  se estão presentes os requisitos de estabilidade e
permanência  para  a  condenação  por  associação  para  o  tráfico  de
drogas; (iii) se é possível afastar a causa de aumento de pena do VI, da
Lei de Drogas, considerando o envolvimento de art. 40, menor de idade,
bem como reconhecer a minorante do tráfico privilegiado. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.  A jurisprudência  do STJ estabelece  que  a  busca pessoal  deve  ser
fundamentada em razões objetivas e concretas (art. 244 do CPP). No
caso,  o  Tribunal  de origem considerou que a abordagem policial  foi
motivada  por  denúncia  específica  e  comportamento  suspeito  da
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paciente,  que  tentou  fugir  ao  perceber  a  aproximação  dos  agentes,
deixando  cair  os  entorpecentes,  justificando  a  diligência.  Não  há
elementos que demonstrem abuso ou irregularidade no procedimento,
afastando a alegação de nulidade da prova. 
4.  A  condenação  pelo  crime  de  associação  para  o  tráfico  foi
fundamentada  no  envolvimento  contínuo  da  paciente  com  a  facção
criminosa Comando Vermelho,  evidenciado pelo  modo de  atuação,  a
quantidade e forma de acondicionamento das drogas, bem como o uso
de menores na operação do tráfico. A Corte de origem concluiu pela
presença de estabilidade e permanência no vínculo associativo, sendo
vedado o revolvimento de provas na via estreita do habeas corpus. 
5.  A  condenação  pelo  crime  de  associação  para  o  tráfico  impede  a
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/06 , uma vez que está configurada a dedicação da paciente
à atividade criminosa, conforme pacífica jurisprudência desta Corte.
6.  O  envolvimento  de  menor  na  prática  do  tráfico  de  drogas  foi
devidamente comprovado e justifica a aplicação da causa de aumento
de pena. Conforme entendimento desta Corte, basta o envolvimento de
menor no crime para a incidência da majorante, sendo desnecessária a
demonstração de que o menor foi corrompido ou aliciado diretamente
pela paciente.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.  (HC n. 844.984/RJ,
Rel.  Ministra  DANIELA  TEIXEIRA,  Quinta  Turma,  julgado  em
12/11/2024, DJe 19/11/2024, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO
DE  ENTORPECENTES.  CONDENAÇÃO.  DOSIMETRIA.
AFASTAMENTO  DE  MAJORANTES.  ENVOLVIMENTO  DE
ADOLESCENTES.  CONJUNTO  PROBATÓRIO  INCONTROVERSO.
MATÉRIA  DE  PROVA.  IMEDIAÇÕES  DE  FESTA.  NATUREZA
OBJETIVA  DA  CAUSA  DE  AUMENTO.  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 
1. O cálculo da pena é questão afeta ao livre convencimento do juiz,
passível de revisão pelo STJ somente nos casos de notória ilegalidade,
para resguardar a observância da adequação, da proporcionalidade e
da individualização da pena. 
2.  As  majorantes  previstas  nos  incisos  I  a  VII  do  art.  40 da  Lei  n.
11.343/2006,  que  poderão  aumentar  a  pena  de  1/6  a  2/3,  quando
aplicadas em fração superior à mínima,  exigem que o julgador,  com
base  nas  circunstâncias  fáticas  do  delito,  utilize  fundamentação
concreta e idônea para justificar a majoração da reprimenda. 
3. É inviável  apreciar  alegações  referentes  ao não envolvimento de
adolescente em comércio ilícito de drogas se as instâncias ordinárias,
com  base  na  análise  do  acervo  probatório,  consideraram
incontroversas as circunstâncias ensejadoras da majorante prevista no
art.  40, VI,  da Lei de Drogas e,  de modo fundamentado, decidiram
pela sua aplicação.
4. A causa de aumento de pena prevista no  art. 40, III, da é objetiva,
bastando para sua incidência que oLei n. 11.343/2006 delito tenha sido
comedido  nas  dependências  ou  nas  imediações  dos  estabelecimentos
discriminados em tal preceito, sendo desnecessária a comprovação do
dolo do agente em atingir o público específico dos locais referidos na
norma. 
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5.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg no  HC n.  690.916/SP,  Rel.
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em
26/10/2021, DJe 3/11/2021, grifei).

Por oportuno, ressalto que a alegação da defesa no sentido de que os  “maus

antecedentes” [são] decorrentes de condenações antigas, sem realizar qualquer exame

qualitativo sobre a natureza, gravidade e contemporaneidade dos delitos anteriormente

praticados  (e-STJ,  fl.  77)  e  de  que  o menor  AGIA  POR  CONTA  PRÓPRIA,  SEM

QUALQUER  VÍNCULO  DE  SUBORDINAÇÃO  OU  COOPERAÇÃO  COM  O

AGRAVANTE (e-STJ,  fl.  80)  trata-se  de  inovação  recursal,  o  que  não  é  admitido  em

agravo regimental.

Ao ensejo:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  DIREITO
PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO
PREVENTIVA.  GRAVIDADE  CONCRETA  DOS  FATOS.
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS
CAUTELARES  ALTERNATIVAS  INSUFICIENTES  NA
ESPÉCIE. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. ART. 580 DO
CPP. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE.
1.  A  segregação  cautelar  do  acusado  se  encontra  fundamentada  na
gravidade concreta da conduta evidenciada pela expressiva quantidade
de droga apreendida (mais de 10 kg de maconha), aliada ao fato de o
agravante conduzir o veículo e assumir o transporte dos entorpecentes,
o  que  revela  o  periculum  libertatis  e  a  inadequação  das  medidas
alternativas.
2. A alegação de ausência de contemporaneidade do decreto preventivo
não  foi  apresentada  na  inicial  do  habeas  corpus,
configurando inovação recursal, inadmissível em agravo regimental.
3. O Tribunal de Justiça registrou que o réu conduzia veículo e assumiu
o transporte de elevada quantidade de entorpecentes, circunstância que
o diferenciaria da acompanhante e, assim, obsta a extensão do benefício
a ela concedido,  nos termos do  art.  580 do CPP. Assim, não cabe o
reexame da questão nesta Corte Superior.
4.  Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,
improvido.  (AgRg no HC n. 1.085.313/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO
REIS JÚNIOR,  Sexta  Turma,  julgado  em  13/5/2026, DJe  18/5/2026,
grifei).

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ROUBO  MAJORADO.  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA  7/STJ.  AGRAVANTE  DA  DISSIMULAÇÃO.  DISCUSSÃO
SOBRE ARDIL E RELEVÂNCIA NA EXECUÇÃO. NECESSIDADE DE
REVOLVIMENTO  DE  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ.  DOSIMETRIA.
CRIME  EM  TRANSPORTE  COLETIVO.  MAJORAÇÃO  DA  PENA-
BASE.  ORIENTAÇÃO  JURISPRUDENCIAL  CONSOLIDADA.
SÚMULA  83/STJ.  RECONHECIMENTO  PESSOAL  (ART.  226  DO
CPP).  TESE  INAUGURADA  APENAS  NO  AGRAVO
REGIMENTAL.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.
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AGRAVO  REGIMENTAL  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E  NÃO
PROVIDO.
1. A pretensão de absolvição por insuficiência probatória demanda o
reexame do conjunto fático-probatório fixado nas instâncias ordinárias,
providência vedada pela Súmula 7/STJ.
2. O afastamento da agravante da dissimulação (art. 61, II, "c", do CP),
em contexto no qual o acórdão local registrou que o agente "fingiu ser
passageiro  para  atacar  a  vítima  de  forma  inesperada",  implica
recomposição  da  dinâmica  fática  e,  portanto,  esbarra  no  óbice  da
Súmula 7/STJ.
3.  A  majoração  da  pena-base  pela  prática  do  roubo  no  interior  de
transporte coletivo está em conformidade com a jurisprudência deste
Tribunal,  segundo  a  qual  tal  circunstância  revela  maior  gravidade
concreta do delito, por expor número mais elevado de pessoas, atraindo
a incidência da Súmula 83/STJ.
4. A alegação de nulidade do reconhecimento pessoal por infringência
ao art. 226 do CPP, não deduzida nas razões do recurso especial nem
enfrentada  na  decisão  agravada,  configura  inovação  recursal,
inadmissível em agravo regimental.
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e não provido. (AgRg no
AREsp  n.  3.125.613/BA,  Rel.  Ministro  REYNALDO  SOARES  DA
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/5/2026, DJe 20/5/2026).

Desse  modo,  concluí  que  as  pretensões  formuladas  pela  impetrante

encontravam  óbice  na  jurisprudência  desta  Corte  de  Justiça  sendo,  portanto,

manifestamente improcedentes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Relator
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Presidente da Sessão
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Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ELENICIA FIORITO NUNES DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : ELENICIA FIORITO NUNES DE OLIVEIRA - SP500605
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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